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CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 331/17

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal nº 13.749, de 20 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a gratificação a
ser paga aos policiais militares integrantes do efetivo da Assessoria Policial Militar da
Câmara Municipal de São Paulo, alterada pelas Leis nº 13.859/04 & 16.467/16;

- Lei Municipal nº 13.858, de 25 de junho de 2004, que cria a gratificação por
Assistência Militar, a ser paga aos Policiais Militares do Estado de São Paulo que
prestam serviços na Assessoria Policial Militar do Gabinete da Prefeita, alterada pela
Lei nº 15.412/2011;

— Lei Municipal nº 14.977, de 11 de setembro de 2009, que cria a Gratificação por
Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos
Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São
Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo, alterada pelas
Leis nº 15,412/2011 e 16.283/2015 e regulamentada pelo Decreto nº 50.994/09;

— Lei Municipal nº 15.412, de 18 de julho de 2011, que altera a Lei nº 14.977, de 11 de
setembro de 2009, para o fim de revalorizar a Gratificação por Desempenho de
Atividade Delegada, & a Lei nº 13.858, de 25 de junho de 2004, para o fim de
revalorizar a Gratificação por Assistência Militar e dispor sobre o seu pagamento nos
afastamentos que especifica;

- Lei Municipal nº 15.714, de 17 de abril de 2013, que dispõe sobre a gratificação a ser
paga aos policiais militares integrantes do efetivo da Assessoria Policial Militar da
Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo » SP CEP 01319900 tone(1l)33964000 www camarasggov br
PL033l-l7 pesqwsa
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- PL 537/16, que introduz alterações artigo lª da Lei nº 13.858, de 25 de junho de

2004, que criou a Gratificação por Assistência Militar, devida aos Policiais Militares do
Estado de São Paulo que prestam serviços na Assessoria Militar do Gabinete do

Prefeito.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr Presidente de fls. 04.

São Pauloo1 dejunho de 2017

iJuIian Tl'iridauegon T Eberlín
t

k—P ocuradora Legislativa

OAB/SP 232.414

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Previa

OAB/SP 244.472

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319900 fone (11) 33964000 www camara sg gov br

PL0331-17 pesquisa
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2017-6—1 CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Mumcupa) de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 13-749

Total de referências : 1

1/1
nuno: LEI Nº 13.749 20/01/2004 (verdocumento)

Revogado(a) parcyabmente
Ementa: Dwspoe sobre a gmtvfícaçao & ser paga aos policiais mílitares Integrantes do efetivo da

Assessona Pohaal mar da Camara Municipal de Sao Paulo.
Projeto: Projeto de LEI Nº 589/2003 (Ver documento)

Autor(es Mesa da Camara
Revogação: Lei nº 13.877/2004 - Revoga a art. 10 desta Leí. (Ver documento)

Notas complem.: * Lei nº 15.714/2013 - Dispõe sobre & gratiflcaçâo & ser paga aos policias militares
mtegrantes do efetivo da Assessoria Policial Militar da Cãmam Mumcipal de São Paulo, e da'
outras providências.

Alterações: Le: 13,859/2004 - Aítera o art. 40 desta Lei.; Le1 16.467/2015 — Altera o art. lº desta Lei.

hnpl/mtranel/ 1/1
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LEI 13.749 DE 20 DE JANEIRO DE 2004

(PROJETO DE LEI 889/03)
(MESA DA CÁMARA)
Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos policiais militares integrantes do efetivo da
Assessoria Policial Militar da Câmara Municipal de São Paulo.
Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipalde São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com 05 7º do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. lº - Os policiais militares que desempenham suas funções e são integrantes do
efetivo da Assessoria Policial Militar da Câmara Municipal de São Paulo perceberão,
mensalmente, a título de gratificação instituída por esta lei, os valores correspondentes
a percentuais do Quadro de Pessoal Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei nº
13637, de 04 de setembro de 2003, na seguinte conformidade:
Nível Superior
Major PM 31,80% do QPL 21
Capitão PM 31,80% do QPL 21
lº Tenente PM 31,80% do QPL 21
2º Tenente PM 31,80% do QPL 21
Nível Técnico de Apoio
Subtenente PM 25,38% do QPL 13
lª Sargento PM 25,38% do QPL 13
Zº Sargento PM 25,38% do QPL 13
3ª Sargento PM 25,38% do QPL 13
Nível Tecnico
Cabo PM 25,38% do QPL 13
Soldado PM 25,38% do QPL 13
Art. 20 - O disposto nesta lei aplica-se aos servidores da Guarda Civil Metropolitana no
exercício das mesmas funções no TCM — Tribunal de Contas do Município de São Paulo.
Art. Bº - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Câmara Municipalde São Paulo, 22 de janeiro de 2004.
O Presidente, Arselino Tatto
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 22
de janeiro de 2004.
O Secretário Geral Parlamentar, Marcos Antonio da Silva
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2017-5—1

Base de dados : legis

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

ProJeto:
Autor(es):

http,/n nlrana/

CâmaraMunicipal da São Paulo

Câmara Mumapal de São Paulo

Pesquisa : 13-859

LEI Nº 13.859 30/06/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa
Altera artigo da Lei nº 13.749, de 20 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a gmtificação a ser
paga aos policraís mihtares integrantes do efetivo da Assessoría Policial Militar da Câmam
Municipal de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 111/2004 (ver documento)
Mesa da Câmara

[Ba—ck]
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LEI 13.859 DE 29 DE JUNHO DE 2004

(PROJETO DE LEI 111/04)
(MESA DA CAMARA)
Altera artigo da Lei nº 13. 749, de 20 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a
gratificação a ser paga aos polici 's militares integrantes do efetivo da Assessoria
Policial Militar da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências.
Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o é 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. lº O art. 4'J da Lei nº 13.749, de 20 de janelro de 2004, passa a vigorar com a
seguinte redação:
“Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, passando a produzir efeitos
a partir de lº de janeiro de 2004, revogadas as disposições em contrário."
Art. 20 As despesas decorrentes desta Iel correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a lº
de janeiro de 2004, revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipalde São Paulo, 30 de junho de 2004.
O Presidente, Arselino Tatto
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 30
de junho de 2004.
O Secretário Geral Parlamentar, Marcos Antonio Silva

M
at

ér
ia

 P
L 

33
1/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

44
2.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 17/11/2017 13:57:56.

 fls. 12



2017764

1/1

mm:/iimranev

Base de dados : legis
Pesquisa : 16-467

Total de referências : 1

Câmara Municipal de São Paulo

Cámara Munlclpal de São Paulo

Titulo:

Ementa:

Legislação expllcativ

LEI Nº 16,467 01/07/2016 (Ver dºcumento)
Sem revogação expressa
Altera & Lel nº 13.749, de 20 de janeiro de 2004, altemda pelas Leis nº 13.577/04, nº
13.859/04 e nº 15.714/13, que dispõe sobre a gratificação a ser paga aos Policiais Militares
integrantes de efetiva da Assessoria Policial Militar da Câmara Municipal de São Paulo, e dá
outras prowoências,
Projeto de Lei Nº 330/2016 (ver documento)
Mesa da Câmara
LE! nº 13.877/2004 , Dispõe sobre a reorganização administrativa do Tribunal de Contas do
Municipio de Sãº Paulo e de seu Quadro de Pessoal, altera dispositivos das Leis nº 9.167, de
3 de dezembro de 1980 e nº 11.548, de 21 de junho de 1994, procede às adapcações
necessárias as normas da EC 19/95 e 20/98, e da' outras providências.; (ver documento)
Lei nº 8859/2004 - Altera artigo da Lei nº 13.749, da 20 de janeiro de 2004, que dispõe
sobre a gratificação a ser paga aos policiais militares integiantes do efetivo da Assessoria
Policial Militar da câmara Municipal de São Paulo, e da' outras providências.; (ver gocumentg)
Lei riº 15.714/2013 - Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos policiais militares integrantes
do Efetivo da Assessoria Policlal Militar da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras
providências. (Ver documento)
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CÃHAARAMUNICIPALDE

SAO PAUL0
0 L o legislativoEquipe de Dump

LEI Nº 16.467 DE 1“ DE JULHO DE 2016
(PROJETO DE LEI Nº 330/16)

(MESA DA CÁMARA)

Altera a Lei nº 13. 749, de 20 de janeiro de 2004, alterada pelas Leis
nº 13.877/04, nº 13.859/04 e nº 15.714/13, que dispõe sobre a
gratificação a ser paga aos Policiais Militares integrantes do efetivo
da Assessoria Policial Militar da Câmara Municipal de São Paulo, e
da' outras providências.

Antonin Donato, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o ª 7D do artigo 42 da Lei Orgânica do
Municipio de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Arl. 1º O art. 1“ da Lei nº 13,749, de 20 de Janeiro de 2004, alterada pelas Leis nº
13.859, de 29 de junho de 2004, nº 13.877, de 23 de julho de 2004, e nº 15.714, de 17 de abril
de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1“ Os policiais milhares que desempenham suas funções e são integrantes do
efetivo da Assessoria Policial Militar da Câmara Municipal de São Paulo perceberão,
mensalmente, a titulo de graiificação, os valores correspondentes a percentuais do Quadro de
Pessoal do Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei nº 13.637, de 04 de setembro de 2003,
na seguinte conformidade:

Major PM: 31,80% do QPL 22;

Capitão PM: 31,80% do QPL 22;
1ª Tenente PM: 31,80% do QPL 22;

2ª Tenente PM: 31,80% do QPL 22:

Subtenente PM: 31,80% do QPL 21;
1º Sargento PM: 31,80% do QPL 16;

2ª Sargento PM: 31,80% do QPL 16;

3ª Sargento PM: 31,80% do QPL16;
Cabo PM: 25,38% do QPL15;
Soldado PM: 25,38% do QPL 15." (NR)
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias. suplementadas, se necessário.
Art. 3“ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 1“ de julho de 2016.
ANTONIO DONATO , Presidente
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Publicada na Secretaria Geral Parlamemar da Câmara Municipal de São Paulo, em 1ª
dejulho de 2016.

BRENO GANDELMAN, Secretário Geral Parlamentar

EsQe texto não subslilui :) publicado no Diàn'o Oficial da Cidade em 021071201 6, p. 79 c. 2

Para informaçõessobre revogações ou alterações; esta norma. visite o site www.camara.sg.gcv.br.

Cãmara MumcipaW de São Paulo Lew 16 467 de 01/07/2016
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
D<spombwlízadopela Equipe de Documenlação do Legislaiivo
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2017-6—1 Câmara Munici pal de São Paulo

camara Mummpal de São Paulo
i *.

Base de dados : leªis (Dl
%

Yi Mr
Pesquisa : 13.858

_
'

Total de referências : 1 '

, ,,,, ,, L ,.

1 / 1

Q

.

http.//imrane'/

Titulo: LEI Nº 13.858 25/05/2004 (ver documento)
sem revogação expressa

Ementa: Cria a Gratlflcação por ASSlstênCla Militar, a ser paga aos Policiais Militares do Estado de São
Paulo que prestam serviços na Assessona Policial Militar do Gabinete da Prefeita.

Projeto: Projeto de Lei Nº 153/2004 (Ver documento)
Autor(es)“ EXECUTIVO; Marta Suplicy
Revogaçãol Revoga a art, zº da Lei nº 12.126/1995. ( documento)
Alterações: Lei 15.412/2011 — Alter-a 0 m. 1“ desta Lei

[ Back ]

1/1

M
at

ér
ia

 P
L 

33
1/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

44
2.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 17/11/2017 13:57:56.

 fls. 16



LEI Nº I3.858, DE 25 DE JUNHO DE 2004
(Projeto de Lei nº 158/04, do Executivo)

Cria a Gratificação por Assistência Militar, a ser paga aos Policiais Militares do Estado
de São Paulo que prestam serviços na Assessoria PolicialMilitar do Gabinete da
Prefeita.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de junho de
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica criada a Gratificação porAssistência Militar, a ser mensalmente paga aos
integrantes da Policia Militar do Estado de São Paulo que prestam serviços na
Assessoria Policial Militar (Assistência Militar) do Gabinete da Prefeita.
& lº A gratificação será calculada sobre o valor da Referência DAS-14, constante do
Quadro dos Profissionais da Administração organizado pela Lei nº 11.511, de 19 de
abril de 1994, nos seguintes percentuais:
I — 170% (cento e setenta por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel,Major,
Capitão, lº Tenente e ao zº Tenente;
II — 70% (setenta por cento), aplicável ao Subtenente, Iº Sargento, Zº Sargento, Elº

Sargento, Cabo e ao Soldado.
& 20 O pagamento da gratificação é incompatível com a percepção de outras
vantagens de mesma natureza, especialmente com a gratificação pelo exercício em
gabinete a que se refere o inciso I do art. 100 da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de
1979.
& 3º Os valores da gratificação serão revistos de acordo com a legislação que disciplina
o reajustamento geral da remuneração dos servidores municipais.
Art. Zº Os valores referentes a gratificação prevista no art. 2o da Lei nº 12.126, de 5
de julho de 1996, e a gratificação de gabinete de que trata o inciso I do art. 100 da Lei
nº 8.989, de 1979, eventualmente pagos a partir de 10 de março de 2004, serão
deduzidos daqueles devidos na forma desta lei.
Art. 3º As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos
pecuniários a lº de março de 2003, revogado o art. 2D da Lei nº 12.126, de 1996.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 25 de junho de 2004, 451º da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2004,
JILMAR AUGUSTINHO TATFO, Secretário do Governo Municipal
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2017-6-1

Base de dados : legis

Total de referências : 1

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Legisiação expiicativa:

nupJ/mtraneu

Câmara Municlpal de São Paio

Câmara Mummpal de São Paulo

Pesquisa : 15-412

LEI Nº 15.412 18/07/2011 (ver documento)
Sem revogação expressa
Aitera a Lei nº 14.977, de 11 de setembro de 2009, para o fim de revalorizar a Gratificação
por Desempenho de Atividade Deiegada, & a Lei nº 13.858, de 15 de junho de 2004, para o
fim de revalorizar a Gratificação por Ass<stência Militar e dispor sobre 0 seu pagamento nos
afastamentos que especifica.
Projeto de Lei Nº 241/2011 (ver documento)
EXECUTIVO;Gilberto Kassab
Lei nº 14.977/2009 , Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Deiegada, nos termos
que espeafica, a ser paga aos Policiais Militares & Civis que exercem atividade municipal
delegada ao Estado de São Pauiu por meio de convênio celebrado com o Município de São
Paulo.; (ver documenta)
Lei nº 13.858/2004 - Cria a Gratificação por Assistência Miiitar, a ser paga aos Policíais
Militares do Estado de São Paulo que prestam serviços na Assessoria Pohcial Militar do
Gabinete da Prefeita. (Ver documento)
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PUBLICADO DOC 19/07/2011, p. 1 c. 1

LEI Nº 15.412, DE 18 DE JULHO DE 2011
(Projeto de Lei nº 241/11, do Executivo)
Altera a Lei nº 14.977, de 11 de setembro de 2009, para o fim de revalorizar a
Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, e a Lei nº 13.858, de 25 de
junho de 2004, para o fim de revalorizar a Gratificação por Assistência Militar e
dispor sobre o seu pagamento nos afastamentos que especinca.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lª. 0 art. lº da Lei nº 14.977, de 11 de setembro de 2009, passa a vigorar
com as seguintes alterações:
"Art. 1º.
5 1ª. ..
I - até 160% (cento e sessenta por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel,
Major, Capitão, lº Tenente, 2º Tenente e Delegado de Polícia;
II — até 120% (cento e vinte por cento), aplicável ao Subtenente, lº Sargento, Zº
Sargento, 3º Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de
Polícia.

" (NR)
Art. 2º. O art. lº da Lei nº 13.858, de 25 de junho de 2004, passa a vigorar com as
seguintes alterações:
"Art. lº.
& lº.
I - 190% (cento e noventa por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel,
Major, Capitão, lº Tenente e ao 2ª Tenente;
II - 90% (noventa por cento), aplicável ao Subtenente, lº Sargento, 2º Sargento,
3º Sargento, Cabo e ao Soldado.

€ 40. A Gratificação por As5|stência Militar será devida nas hipóteses de
afastamento do sen/iço em virtude de férias; casamento, até 8 (oito) dias; luto,
pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e thos, inclusive
natimorto, ate' 8 (oito) dias; luto, pelo falecimento do padrasto, madrasta, sogros e
cunhados, até 2 (dois) dias; serviços obrigatórios por lei; licença à gestante;
licença compulsória & licença médica," (NR)
Art. 30. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º. Esta lei entrará em vigor rla data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 18 de julho de 2011, 4580 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de julho de 2011.
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2017-6-1

Base de dados : legis

Total de referências : 1 * : '

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

. Alterações

http:/n nlrenev

Cámala Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de são Paulo

Pesquisa : 14-977

LEI Nº 14,977 11/09/2009 (Ver documenta)
Sem revºgação expressa
Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser
paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de
São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo.
Projeto de Lel Nº 456/2009 (Ver documento)
EXECUTIVO;Gilberto Kassab
Decreto nº 50994/2009 Regulamenta esta Lei. (ver—cºw)
PARA VERIFICAR sE HA ALTERAÇÓES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO
Revoga a Lei nº 7342/1971; (Ver documento)
Revoga a Lei nº 8322/1975. (Ver documento)
Revoga a Lei nº 8.398/1976.' (Ver documento)
Revoga a Lei nº 9.061/1980. (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.125/1996. (Verdocumento)
Lei 15.4)2/2011 - Altera o art. lº desta Lei.; Lei 15.283/2015 . Altera O ªrt. 1ª desta Lei.

[ªª]
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LEI Nº 14.977, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 as“
(Projeto de Lei nº 486/09, do Executivo, aprovado na forma de Substit tivo do
Legislativo)

'

Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que
especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal
delegada ao Estado de São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município
de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1ª. Fica criada a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos
termos especificados nesta lei, a ser mensalmente paga aos integrantes da Polícia
Militar e da Polícia Civil que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São
Paulo por força de convênio celebrado com o Município de São Paulo.
& lº. A gratificação será calculada sobre o valor da Referência DAS-14, constante
do Quadro dos Profissionais da Administração organizado pela Lei nº 11.511, de 19
de abril de 1994, e legislação subseqúente, nos seguintes percentuais:
I — até 100% (cem por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, Major,
Capitão, 1ª Tenente e 2ª Tenente e Delegado de Polícia;
II - até 75% (setenta e cinco por cento), aplicável ao Subtenente, lº Sargento, Zº
Sargento, 3ª Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de
Polícia.
& Zº. O valor da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada será fixado
pelo Executivo, mediante decreto, de acordo com a natureza e a complexidade das
atividades objeto de cada convênio, respeitadas as disponibilidades orçamentárias e
financeiras verificadas e levadas em consideração por ocasião da assinatura do
ajuste ao qual se refira.
& 3º. O pagamento da gratificação é incompatível com a percepção de outras
vantagens de mesma natureza, especialmente com a gratificação pelo exercício em
gabinete a que se refere o inciso I do art. 100 da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de
1979, e legislação subsequente.
& 4º. Os valores da gratificação serão revistos de acordo com a legislação que
disciplina o reajustamento geral da remuneração dos servidores municipais.
& Sº. Caberá ao Prefeito firmar o convênio a que se refere o "caput" deste artigo,
não podendo ser delegada a celebração desse ajuste.
Art. 2º. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis nº
7.942, de 11 de outubro de 1973, nº 8.322, de 19 de novembro de 1975, nº 8.398,
de 3 de junho de 1976, nº 9.061, de 15 de maio de 1980, e nº 12.126, de 5 de
julho de 1996.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009,
456º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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2017—6—1

Base de dados :

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es)

Legislação explicativa:

http:/li riiranet/

CâmaraMunicipal de São Paulo

câmara Municipai de São Paulo ,

Pesquisa : 15-411

LEI Nº 15.412 18/07/2011 (ver documento)
Sem revogação expressa
Aitera a Lai nº 14.977, de 11 de setembro de 2009, para o fim de revalorizar a Gmtificação
por Desempenho de Atividade Delegada, & a Lei nº 13.858, de 25 de junho de 2004, pam ::
Fim de revalorizar a Gratificação por Assistência Militar e dispor sobre o seu pagamento nos
afastamentos que especifica.
Proieto de Lei Nº 241/2011 (ver documento)
EXECUTIVO;Gilberto Kassab
Lei nº 14.977/2009 - Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos
que especifica, a ser paga aos Poiiclals Militares & Civis que exercem atividade munlclpal
deiegada ao Estado de São Paulo por meia de convênio celebrado com o Município de São
Paulo,; (ver documento)
Lei nº 13.858/2004 , Cria a Gratificação por Assistência Mllítal', a ser paga aos Policiais
Militares do Estado de são Paulo que prestam serviços na Assessoria Policial Militar do
Gabinete da Prefeita. (Ver documento)

[geek]
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PUBLICADO DOC 19/07/2011, p. 1 c. 1

LEI Nº 15.412, DE 18 DE JULHO DE 2011
(Projeto de Lei nº 241/11, do Executivo) '

Altera a Lei nº 14.977, de 11 de setembro de 2009, para o fim de revalorizar a
Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, e a Lei nº 13.858, de 25 de
junho de 2004, para o fim de revalorizar a Gratificação por Assistência Militar e
dispor sobre o seu pagamento nos afastamentos que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº. O art. 1º da Lei nº 14.977, de 11 de setembro de 2009, passa a vigorar
com as seguintes alterações:
"Art. lº.
5 1ª.
I - até 160% (cento e sessenta por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel,
Major, Capitão, lº Tenente, 2ª Tenente e Delegado de Polícia;
II - até 120% (cento e vinte por cento), aplicável ao Subtenente, lº Sargento, zº
Sargento, 3º Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de
Polícia.

........ " (NR)
Art. 2“. O art. 1º da Lei nº 13.858, de 25 de junho de 2004, passa a vigorar com as
seguintes alterações:
“Art. 10.
ª lº.
I - 190% (cento e noventa por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel,
Major, Capitão, lº Tenente e ao zº Tenente;
II - 90% (noventa por cento), aplicável ao Subtenente, lº Sargento, Zº Sargento,
3º Sargento, Cabo e ao Soldado.

& 40. A Gratificação por Assistencia Militar sera' devida nas hipóteses de
afastamento do serviço em virtude de férias; casamento, até 8 (oito) dias; luto,
pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e ilhas, inclusive
natimorto, até 8 (oito) dias; luto, pelo falecimento do padrasto, madrasta, sogros e
cunhados, até 2 (dois) dias; serviços obrigatórios por lei; licença a gestante;
licença compulsória e licença médica." (NR)
Art. 30. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de julho de 2011, 4580 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de julho de 2011,
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2017—6—1

Base de dados : legis

Total de referências : l

1/1
Titulo:

Ementa:

AWterações:

hup l/intranev

Câmara Munrclpal de São Paulo

Câmara Municipal de São Pauío

Pesquisa : 50-994

DECRETO Nº 50,994 16/11/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa
Regulamenta a Lei nº 14.977, de 11 de setembrº de 2009, que Críºu a Gratificação por
Desempenho de Atlvwdade Delegada, a ser paga aos Pcbicíaís Militares e Civis que exercem
atuvndade mumcwpal delegada ao Espada de Sãº Paulo por meio de convênio ceiebrado com o
Mumcípic de São Paulo.
Dec. 52.204/2011 - Dá nova redação ao masa [V do E 3“ do art. 4º e ao art. 8º deste
Detran.; Dec. 52.624/2011 - Altera Os arts. lª e Zª deste Decreto.; Dec. 56.650/2015 -
Altera os arts. 1'J & 2“ deste Decreto.

[ª]
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DECRETO Nº 50.994, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2009
Regulamenta a Lei nº 14.977, de 11 de setembro de 2009, que criou a Gra ificação
por Desempenho de Atividade Delegada, a ser paga aos Policiais Militares e Civis
que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São Paulo por meio de
convênio celebrado com o Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 10. A Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, criada pela Lei nº
14.977, de 11 de setembro de 2009, será paga mensalmente aos integrantes da
Polícia Militar e da Polícia Civil que exercerem atividade municipal delegada ao
Estado de São Paulo por força de convênio celebrado com o Município de São Paulo.
Parágrafo único. A gratificação será calculada sobre o valor da Referência DAS—14,
constante do Quadro dos Profissionais da Administração organizado pela Lei nº
11.511, de 19 de abril de 1994, e legislação subseqijente, nos seguintes
percentuais:
I - até 100% (cem por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, Major,
Capitão, lº Tenente, 2º Tenente e Delegado de Policia;
II - ate' 75% (setenta e cinco por cento), aplicável ao Subtenente, lº Sargento, 2º
Sargento, 3o Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de
Polícia.
Art. 20. Respeitadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras verificadas e
levadas em consideração por ocasião da assinatura de cada instrumento, o valor da
Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada será estabelecido de acordo
com a natureza e a complexidade das atividades objeto do convênio.
Parágrafo Único. O valor mensal da Gratificação por Atividade Delegada
corresponderá a quantidade de horas despendidas pelo servidor estadual no
exercicio exclusivo da atividade delegada, observados os seguintes limites:
I - para o Coronel, Tenente—Coronel, Major, Capitão, lº Tenente, 2º Tenente e o
Delegado de Polícia, 0 valor de cada hora despendida poderá ser fixado entre R$
13,70 (treze reais e setenta centavos) e R$ 16,45 (dezesseis reais e quarenta e
cinco centavos);
II — para o Subtenente, lª Sargento, Zº Sargento, 3º Sargento, Cabo, Soldado e 0
Policial Civil que não seja Delegado de Polícia, 0 valor de cada hora despendida
poderá ser fixado entre R$ 10,28 (dez reais e vinte e oito centavos) e R$ 12,33
(doze reais e trinta e três centavos).
Art. 3º. O pagamento da gratificação é incompatível com a percepção de outras
vantagens de mesma natureza, especialmente com a gratificação pelo exercício em
gabinete a que se refere o inciso I do artigo 100 da Lei nº 8.989, de 29 de outubro
de 1979, e legislação subseqúente.
Art. 4º. Para a celebração e acompanhamento da execução do convênio, cada
Secretaria interessada constituirá Comissão Paritária de Controle, composta por
quatro integrantes, sendo dois servidores da própria Pasta e dois membros da
Polícia Militar ou da Policia Civil, conforme o caso.
5 10. Os membros da Polícia Militar e os da Polícia Civil serão indicados,
respectivamente, pelo Comandante Geral da Policia Militar e pelo Delegado Geral de
Polícia.
5 20. A presidência da Comissão caberá a um dos servidores municipais, consoante
designação do Titular da Pasta, devendo prevalecer o seu voto na ocorrência de
empate por ocasião das deliberações do colegiado.
& 3ª. Incumbira a Comissão Paritária de Controle:
I- elaborar o plano de trabalho que integrará o futuro convênio;
Ii * acompanhar a execução do convênio;
IiI — avaliar a quantidade necessária de efetivo para o desempenho da atividade
delegada e encaminha-Ia ao Comando Geral da Polícia Militar ou à Delegacia Geral
de Polícia, conforme a hipótese;
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IV - conferir o emprego de pessoal disponibilizado pela Polícia Militar ou pela Polícia
Civil, atestando o número de horas despendidas por cada servidor estadual no
exclusivo exercício da atividade delegada, bem como o montante total a ser
transferido pela Prefeitura, de acordo com os valores fixados no convênio;
V - propor as adequações que se fizerem necessárias.
Art. Sº. O convênio será proposto ao Prefeito pelo Titular da Pasta interessada,
instruído com o respectivo plano de trabalho, o qual deverá especificar:
I - as razões que justiâcam a celebração do convênio;
II — a descrição do objeto a ser executado, com a estimativa do número de
servidores estaduais e as respectivas funções a serem desempenhadas;
III — os valores a serem Hxados a título de Gratificação por Desempenho de
Atividade Delegada, por hora despendida no exercício exclusivo da atividade
delegada, observadas às condições e parâmetros previstos no artigo 20 deste
decreto.
Parágrafo único. O plano de trabalho deve ser compatível com as políticas e
diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana.
Art. 60. Cumpridas as exigências previstas no artigo 5º deste decreto, o setor
técnico e a assessoria jurídica da Pasta, no âmbito das respectivas competências,
apreciarão o texto da minuta de convênio.
Art. 7º. O termo de convênio conterá, expressa e obrigatoriamente, cláusulas
estabelecendo:
I - o objeto e seus elementos característicos, com a descrição detalhada, objetiva,
clara e precisa do que se pretende realizar ou obter, em consonância com o plano
de trabalho, que integrará o convênio independentemente de transcrição;
II - as obrigações de cada um dos partícipes;
III - a vigência, a ser fixada de acordo com o prazo previsto para a consecução do
objeto;
IV - a prerrogativa da Prefeitura, exercida pela Pasta proponente, de consen/ar a
autoridade normativa e exercer o controle e a fiscalização sobre a execução,
respeitadas as normas operacionais da Polícia Militar ou da Polícia Civil;
V - a obrigatoriedade de o Estado de São Paulo, por intermédio da Policia Militar ou
da Polícia Ci il, prestar contas dos recursos recebidos, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, contados da data do término da vigência do convênio, sem prejuízo
do estabelecimento de prestações de contas parciais;
VI » a faculdade dos partícipes de denunciar ou rescindir o convênio, a qualquer
tempo, mediante comunicação com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias,
imputando-lhes as responsabilidades pelas obrigações decorrentes do prazo em que
tenham vigido e creditando-Ihes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo
período;
VII — a indicação do foro do Municipio de São Paulo para dirimir dúvidas decorrentes
da execução do convênio;
VIII - a previsão de que cada partícipe responderá pelos danos que seus agentes,
nessa qualidade, causarem a terceiros, nos termos do artigo 37, 5 6º, da
Constituição Federal;
IX - a continuidade da prestação de serviço por parte da Polícia Militar ou da Polícia
Civil, consignando que a suspensão do emprego dos servidores estaduais somente
poderá ocorrer em situações excepcionais de grave perturbação da ordem pública;
>< - a obrigatoriedade da Policia Militar ou da Policia Civil imprimir transparência
quanto ao efetivo total de seu quadro em serwço no Município de São Paulo,
especificando o quantitativo alocado na atividade normal e na atividade delegada.
Art. 80. Para o pagamento da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada,
a Polícia Militar ou a Polícia Civil, conforme o caso, encaminhará, à respectiva
Comissão Parita'ria de Controle, planilhas com o número de horas despendidas por
cada servidor estadual no exclusivo exercício da atividade delegada, bem como o
montante total de acordo com os valores fixados no convênio.
Parágrafo único. Devidamente atestado pela Comissão Paritaria de Controle, o
montante total de cada período será transferido à Polícia Militar ou à Polícia Civil,
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em conta corrente vinculada ao convênio e especialmente aberta para sse fim,
cabendo a cada um desses órgãos efetuar os pagamentos devidos aos respectivos
servidores estaduais.
Art. 90. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 16 de novembro de 2009,
4560 da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de novembro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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zon-em Cãmara Mummpa» de São Paulo

Câmara Municipal de são Paulo

.
“>

Base de dados : legis
Pesquisa : 52-204

Total de referências : 1

1/1
Título: DECRETO Nº 52.204 23/03/2011 (ver documento) ,

Sem revogação expressa
Ementa: Confere nova redação ao Inciso [V do 5 aº do artigo 4“ e ao anigo aº, ambos do Decreto nº

hilp l/lnlvanet/

50.994, de 16 de novembro de 2009, que regulamenta a Lei nº 14.977, de 11 de setembro de
2009, que criou a Gmtificaçâo por Desempenho de Atividade Delegada, a ser paga aos
PDIÍCÍBÍS Mllwtares & CMS que exercem atividade delegada ao Estado de São Paulo por mem de
cºnvênio celebrado com o Municípío de São Paulo.
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PUBLICADO DOC 24/03/2011, p. 1 c. 1-2

DECRETO Nº 52.204, DE 23 DE MARÇO DE 2011
Confere nova redação ao inciso IV do & 30 do artigo 4º e ao artigo 8º, ambos do
Decreto nº 50.994, de 16 de novembro de 2009, que regulamenta a Lei nº 14.977,
de 11 de setembro de 2009, que criou a Gratificação por Desempenho de Atividade
Delegada, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade delegada
ao Estado de São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São
Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. lº. O inciso IV do & 3º do artigo 4º e o artigo 80, ambos do Decreto nº 50.994,
de 16 de novembro de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art.4º
& 30. .. ........
IV - conferir o emprego de pessoal disponi zado pela Polícia Militar ou pela Polícia
Cívil, atestando o número de horas despendidos por cada sen/idor estadual no
exclusivo exercício da atividade delegada, bem como o montante total devido pela
Prefeitura, de acordo com os valores fixados no convênio;
.. ..................................."(NR)
"Art. Sº. A liberação de recursos para o pagamento da Gratificação por
Desempenho de Atividade Delegada deverá obedecer o cronograma de desembolso
previsto no plano de trabalho, observando-se, ainda, as normas relativas à
transferência de recursos mediante convênio estabelecidas pelos Secretários
Municipais de Finanças e de Planejamento, Orçamento e Gestão.
& lª. A Polícia Militar ou a Policia Civil, conforme o caso, encaminhará, à respectiva
Comissão Paritaria de Controle, planilhas com o número de horas despendidas por
cada sen/idor estadual no exclusivo exercício da atividade delegada, bem como o
montante total de acordo com os valores fixados no convênio.
& 2º. A Comissão Paritária de Controle, após a análise das planilhas referidas no %

lº deste artigo, atestará a execução das atividades delegadas, bem como a
regularidade da utilização dos recursos financeiros transferidos pela Municipalidade
à conta corrente especifica vinculada ao convênio e especialmente aberta para esse
fim.
& 3º. Caberá à Polícia Cívil ou a Polícia Militar, conforme o caso, efetuar os
pagamentos deVIdos aos respectivos servidores estaduais."(NR)
Art. zº. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA oo MUNICÍPIO DE sÃo PAULO, aos 23 de março de 2011, 4580 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das
Subprefeituras
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de março de 2011.
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2017—6—1

Base de dados : legis

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa,

http mmranec/

CâmaraMunwcipal deSãº Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Pesquisa 1 52-514

DECRETO Nº 52.624 02/09/2011 (ver documento)
Sem revogação expressa
Introduz modificações nos arngos 10 e zº do Decreto nº 50.994, de 15 de novembro de 2009,
que reg-namento a concessão e o pagamento da Gratificação por Desempenho de Atividade
Delegada, instituída pela Lei nº 14.977, de 11 de setembro de 2009, com as arcemções
operadas na forma da Leu nº 15.412, de 18 de junho de 1011.
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PUBLICADO DOC 03/09/2011, p. 1 c. 4

DECRETO Nº 52.624, DE 2 DE SETEMBRO DE 2011
Introduz modificações nos artigos 1ª e lª do Decreto nº 50.994, de 16 de
novembro de 2009, que regulamenta a concessão e o pagamento da Gratificação
por Desempenho de Atividade Delegada, instituída pela Lei nº 14.977, de 11 de
setembro de 2009, com as alterações operadas na forma da Lei nº 15.412, de 18
dejulho de 2011.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art lº. Os incisos I e II dos parágrafos únicos dos artigos lº e zº do Decreto nº
50.994, de 16 de novembro de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. lº.
Parágrafo único.
I » até 160% (cento e sessenta por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel,
Major, Capitão, lº Tenente, 2º Tenente e Delegado de Polícia;
II - até 120% (cento e vinte por cento), aplicável ao Subtenente, 1ª Sargento, lº
Sargento, 30 Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de
Policia." (NR)
"Art. Zº.
Parágrafo único.
I - para o Coronel, Tenente-Coronel, Major, Cap ão, 10 Tenente, zº Tenente e o
Delegado de Polícia, 0 valor de cada hora despendida poderá ser fixado entre R$
21,92 (vinte e um reais e noventa e dois centavos) e R$ 26,32 (vinte e seis reais e
trinta e dois centavos);
II - para () Subtenente, lº Sargento, Zº Sargento, 30 Sargento, Cabo, Soldado e 0
Policial Civil que não seja Delegado de Polícia, 0 valor de cada hora despendida
poderá ser flxado entre R$ 16,44 (dezesseis reais e quarenta e quatro centavos) e
R$ 19,72 (dezenove reais e setenta e dois centavos).“ (NR)
Art. Zº. Respeitadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras, os convênios
em vigor celebrados com o Município para execução de atividade municipal
delegada ao Estado de São Paulo serão editados, em caráter excepcional, para
alterar o valor da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada a partir de
19 de julho de 2011, observados os parâmetros e condições previstos no artigo 20
do Decreto nº 50.994, de 2009, com as modincações introduzidas por este decreto.
Parágrafo único. Para fins de pagamento da gratificação de acordo com as
alterações previstas no artigo lº deste decreto, os integrantes da Polícia Militar e
da Polícia Civil que exerceram atividade municipal delegada no período, farão jus à
diferença entre os valores percebidos e os que serão estabelecidos no respectivo
convênio.
Art. 30. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 2 de setembro de 2011, 4580
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do GovernoMunicipal, em 2 de setembro de 2011.
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2017-6—1 CâmaraMunimpal de São Paulo

câmara Muníupaw de são Paulo ,“ ,NM
[ » “L'

Base de dados : leg-s
&

«_ 0] “>“), lx“?
Pesquisa : 55-650

,

Total de referênctas : 1

Título: DECRETO Nº 56.650 25/11/2015 (Ver documenta)
Sem revogação expressa

Ementa: Introduz alterações nos amgos lª e 20 do Decreto nº 50.994, de 16 de novembro de 2009,
que reguWamenta a concessão e o pagamento da Gratificação por Desempenho de Atvvídade
Delegada, Instituída pela Lei nº 14.977, de 11 de setembro de 2009, com as modificações
operadas na forma da Lei nº 16.283, de 23 de outubro de 2015.
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
secretaria Gerrª ?ariarncntai
& maçao

EL]E1tp».£lDe..t.iti “Besº otcgisaamo

DECRETO Nº 56.650, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2015
Introduz alterações nos artigos 1ª e 2º do Decreto nº 50994, de 16
de novembro de 2009, que regulamenta a concessão e o
pagamento da Gratificação por Desempenho de Atividade
Delegada, instituída pela Lei nº 14.977, de 11 de setembro de 2009,
com as modificaçõesoperadas na forma da Lei nº 16.283, de 23 de
outubro de 2075.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1“ Os artigos 1ª e 2“ do Decreto nº 50.994, de 16 de novembro de 2009.

modificados pelo Decreto nº 52.624, de 2 de setembro de 2011, passam a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1º

Parágrafo único. Para fins de cálculo e pagamento da Gratiâcação por Desempenho de
Atividade Delegada, o valor de cada hora de desempenho de atividade delegada
corresponderá a um percentual do valor da Referência QTG-1, no grau "A", inicial do cargo de
Guarda Civil Metropolitano - 3ª Classe, constante da Escala de Padrões de Vencimentos do
Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, prevista no Anexo II, Tabela
"“,A da Lei nº 16.239. de 19 de julho de 2015. ou da referência de vencimento que vier a
substitui-Ia, conforme abaixo especificado:

I » de até 3,724% (três inteiros e setecentos e vinte e quatro centésimos por cento),
aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, Major, Capitão, 1ª Tenente. 2ª Tenente e Delegado de
Polícia;

Il - de até 3,103 % (três inteiros e cento três centésimos por cento), aplicável ao
Subtenente. 1ª Sargento, 2ª Sargento, 3ª Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja
Delegado de Polícia."(NR)

"Art. 2ª
Parágrafo único.
I - para o Coronel, Tenente-Coronel, Major, Capitão, 1“ Tenente, 2o Tenente e o

Delegado de Policia, o valor de cada hora de desempenho de atividade delegada fica fixado
em R$ 25,50 (vinte e cinco reais e cinquenta centavos);

- para o Subtenente, 1ª Sargento, 2ª Sargento, 3º Sargento, Cabo, Soldado e 0
Policial Civil que não seja Delegado de Policia, o valor de cada hora de desempenho de
atividade delegada fica fixado em R$ 21.25 (vinte e um reais e vinte e cinco centavos)."(NR)

Art. 2º Respeitadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras, os convênios em
vigor celebrados com o Município para execução de atividade municipal delegada ao Estado de
São Paulo serão aditados para alterar o valor da Gratificação por Desempenho de Atividade
Delegada a partir da data da publicação deste decreto, observados os parâmetros e condições
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previstos no artigo 2º do Decreto nº 50.994, de 2009, com as modificações introduzidas por
este decreto.

Parágrafo único. Para nns de pagamento da gratificação de acordo com as alterações
previstas no amigo 1” deste decreto, os integrantes da Polícia Militar e da PoIícia Civil que
exerceram atividade municipal deiegada no períodº, farão jus à diferença entre os valores
percebidos e os que serão estabelecidos no respectivo convênio.

Art. 3“ Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de novembrode 2015, 462º da

fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Respondendo pelo cargo de Secretário Municipal
de Segurança Urbana

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de novembro de 2015,

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 27/11/2015,p. 3 c. 4

Para informaçõessobre revogações ou alterações a_esta normavisite a site www.rcamarasggovbr.

Cámara Municipal de São Pauio Decreto 55.650 de 26/11/2015
Secretaria de Documeniação Página 2 de 2

DISpºnibIIIZªdO peia Eqmpe de Documentação do Legisiativo
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2017-6-1

Base de dados : legis

Total de referências : 1 ,,

1/1
Título:

Ementa:

Prºjeto:
Autor(es):

Leglsmçâo explicativa:

hup I/mtranell

CâmaraMunwclpel de São Paulo

Câmara MunicipaW de São Paulo

Pesquisa : 15-41!

LEI Nº 15,412 18/07/2011 (Ver documento)
Sem revogação expressa
Altera a Lei nº 14.977, de 11 de setembro de 2009, para O fim de revalorizar a Gratificação
por Desempenho de Atividade Delegada, e a Leí nº 13.858, de ZS de junho de 2004, para o
fim de revalorizar & Gratificação por Asswstência Militar e dispor sobre º seu pagamento nos
afastamentos que especifica.
Projeto de Lei Nº 241/2011 (ver documento)
EXECUTIVO;Gilbertº Kassab
Lei nº 14.977/2009 - Cria a Gratificação por Desempenho de Anvidane Delegada, nos termos
que especifica, a ser paga aos Pohcials Mima-res e ams que exercem ativídade mummpal
delegada ao Estado de São Paulo por menu de convênio celebrado com o Município de São
Fame.; (Ver documento)
Lei nº 13.858/2004 - Crwa a Gratificação por ASSIstêncÍa Militar, a ser paga aos Policiais
MiHlares du Estado de São Paula que prestam Serviços na Assessoria Policial Militar dº
Gabinete da Prefevta. (Ver documento)

[Bª—ck]
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PUBLICADO DOC 19/07/2011, p. 1 c. 1

LEI Nº 15.412, DE 18 DE JULHO DE 2011
(Projeto de Lei nº 241/11, do Executivo)
Altera a Lei nº 14.977, de 11 de setembro de 2009, para o fim de revalorizar a
Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, e a Lei nº 13.858, de 25 de
junho de 2004, para o Em de revalorizar a Gratificação por Assistência Militar e
dispor sobre o seu pagamento nos afastamentos que especifica,
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10. O art. 10 da Lei nº 14.977, de 11 de setembro de 2009, passa a vigorar
com as seguintes alterações:
"Art. lº.
& lº. ..
I - até 160% (cento e sessenta por cento), apli ável ao Coronel, Tenente-Coronel,
Major, Capitão, lº Tenente, 20 Tenente e Delegado de Polícia;
II - até 120% (cento e vinte por cento), aplicável ao Subtenente, lº Sargento, Zº
Sargento, Bº Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de
Polícia.

.................................................................. " (NR)
Art. Zº. O art, lº da Lei nº 13.858, de 25 de junho de 2004, passa a vigorar com as
seguintes alterações:
"Art. 10.
& lº. ..
I - 190% (cento e noventa por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel,
Major, Capitão, lº Tenente e ao 2" Tenente;
II - 90% (noventa por cento), aplicável ao Subtenente, 1ª Sargento, Zº Sargento,
34J Sargento, Cabo e ao Soldado.

& 40. A Gratificação por Assistência M tar será devida nas hipóteses de
afastamento do serviço em virtude de férias; casamento, até 8 (oito) dias; luto,
pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive
natimorto, ate' 8 (oito) dias; luto, pelo falecimento do padrasto, madrasta, sogros e
cunhados, até 2 (dois) dias; serviços obrigatórios por lei; licença a gestante;
licença compulsória e licença médica." (NR)
Art. 30. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de julho de 2011, 4580 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de julho de 2011.
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2017-6—1 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Munícipal de São Pau“:

Base de dados : leªis
Pesquisa : 15-714

Total de referências : 1

Títmu: LEI Nº 15.714 17/04/2013 (Ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dwspõe sobre a graufícação a ser paga aos policiais militares integrantesdo efetivo da
Assessona Puhcíal Mlhtar da câmm Municipal de São Paulo, e dá nunes provvdêncías.

Projeto: Projeto de Lei Nº 33/2013 (ver documento)
Autor(es): Mesa da Cámara

[M]

http:/Entranet/
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PUBLICADO DOC 20/04/2013, p. 78 C. 3

LEI Nº 15.714 DE 17 DE ABRIL DE 2013
(PROJETO DE LEI Nº 33/13)
(MESA DA CÁMARA)
Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos policiais militares integrantes do efetivo
da Assessoria Policial Militar da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras
providências.
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 7º do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. lº Os policiais militares que desempenham suas funções e são integmntes do
efetivo da Assessoria Policial da Câmara Municipal de São Paulo pemeberão,
mensalmente, a título de gratificação instituída pela Lei nº 13.749, de 20 de janeiro
de 2004, os valores correspondentes a percentuais do Quadro de Pessoal do
Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei nº 13.637, de 4 de setembro de 2003,
na seguinte conformidade:
Nível Superior
Major PM: 31,80% do QPL 22;
Capitão PM: 31,80% do QPL 22;
lº Tenente PM: 31,80% do QPL 22;
Zº Tenente PM: 31,80% do QPL 22,
Nível Técnico de Apoio
1º Sargento PM: 31,80% do QPL 15;
2º Sargento PM: 31,80% do QPL 16;
3ª Sargento PM: 31,80% do QPL 16.
Nível Técnico
Cabo PM: 25,38% do QPL 15;
Soldado PM: 25,38% do QPL 15.
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 18 de abril de 2013.
JOSÉ AMÉRICO, Presidente
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em
18 de abril de 2013.
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar
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CÁMARAMUNICIPALDE

sÃo PAULO
SezuetariaCen: Parlamentar
Écziactm'i > ncunwntação

Ecuipe de mmm mação ria chlsialívu

PROJETO DE LEI 01-00537/2016do Executivo
(Encaminhadoà Câmara pelo Sr. Preteito com o OficioATL 213/16)
"Introduz alterações no artigo tº da Lei nº 13,858, de 25 de junho de 2004, que criou a

Gratificação por Assistência Militar, devida aos Policiais Militares do Estado de São Paulo que
prestam serviços na Assessoria Militar do Gabinete do Prefeito.

Art. 1[) O artigo 1º da Lei nº 13.858, de 25 de junho de 2004, com as modificações
introduzidas pelo artigo 2“ da Lei nº 15.412, de 18 de julho de 2011, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1” .....
5 4” A Gratificação por AssistênciaMilitar será devida nas hipóteses de afastamento do

serviço em virtude de férias; casamento, até & (oito) dias; luto, pelo falecimento do cônjuge.
companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive natimorto, até 8 (oito) dias; luto, pelo falecimento
do padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois) dias; serviços obrigatórios por lei:
licença a gestante; licença compulsória, licença compulsória, licença médica; licença
paternidade; licença por acidente de trabalho ou doença profissional; falta abonada e falta por
doação de sangue.

5 5º O sistema de controle de frequência dos Policiais Militares será instituído por ato
do Secretário do Governo Municipal," (NR)

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação."

Este texto não substitui 0 publicado no Diário Oncial da Cidade em 07/12/2616, p. 70

Para informaçõessobre este projeto, visite'o site www,camara.sg.gow).br.

M
at

ér
ia

 P
L 

33
1/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

44
2.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 17/11/2017 13:57:56.

 fls. 39



Íf“Éliª“QL;Z
d'A/MAP krª!»] um;

'

OLX-bã-j/H V'lg'

Seguem) jun 5) nesta data
doçumen'ªsis)

ruhrlcaá;(s) sºb nª(s) !

%

& e falha de Mª? não
noun” %%&.

A'ílstarfm Parlawànlar
E

RF101.252*SGF.17

M
at

ér
ia

 P
L 

33
1/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

44
2.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 17/11/2017 13:57:56.

 fls. 40



' n,;
752

Cámara Mnnieipnl de São Pnuln
Gabinete do chcndor

Jusc Police Nem

REQUERIMENTO

AO EXCELENTÍSSIMO SENHORPRESIDENTEDA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,

JUSTIÇAE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

Requeiro de V. Exa. providências, nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
sejam tomadas providências no sentido de oficiar ao Executivo para que o mesmo se
manifeste sobre os seguintes quesitos, necessários à instrução do PL 331/2017:

1 — Existe estimativa quanto ao número de profissionais que atuam na
promoção da segurança pública no Municipio de São Paulo?

2 — Quais os equipamentos municipais no qual eles atuam?

3 — Existe estudo relacionado à como são distribuídos os profissionais?
Existem planos pra aumentar este número?

4 , Quantos policiais atuam na Operação Delegada atualmente?

São Paulo, 28 de agosto de 2017

Paiácwo Anchieta Viaduto Jacareí, 100 , saia 509 São Pauk) - SP CEP 01319-900 inne(11)3396—4260
www gollcenetomm Oí / policeneto©camara sp.gov br M
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Exmo. Sr. Presidente da Câmara MuniCipaI de São Paulo

Senhor Presidente,

Tramita nesta Comissão o projeto de lei nº 331/2017, de autoria do Nobre
Vereador Reis, que autoriza o Executivo Municipal a conceder “pró-Iabore" a policiais
civis e militares que atuem no Municipio de São Paulo, e da' outras providências.

A pedido do relator, para que esta Comissão possa se manifestar sobre o
prºjeto, solicito a V. Exa que seja encaminhado pedido de informações ao Executivo
para que esclareça em relação ao objeto do projeto em análise.

Saia da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

M
MAhiõCOVAS NETO

Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 19 de setembro de 2017.

Ofício SGP-12 nº 617/2017

CÓPIA
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça

e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do
art. 32, 5 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência
pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº 331/2017. de autoria do Vereador
Reis, que “AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER "PRÓ—LABORE"A POLICIAIS CIVIS E
MILITARES QUE ATi/EM NO MUNICÍPIODE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÉNCIAS.”.

Senhor Prefeito,

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

Presidente

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e da justificativa.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor João Doria
Dignlssimo Prefeito da Cidade de São Paulo
Viaduto do Chá, 15 - 9“ andar - CEP 01415-001 - São Paulo — SP
Tel.: (11) 3113-8350

Palácio Anchieta A Viaduto Jacareí, 100. 2º andar, Sala 213% , São Paulo « SP - CEP 01319—900
Fone (11) 3396—4746- cgêcamara SQ gov br
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%%%&/fa m» CVÉy/MM ck 0%0 QM
São Paulo, (3 de Necº/WLM de 2017.

GABINETE DO PREFEITO ZWO/íczaÁJ. ºf. rºsi i 'º ª
Ref.: Oficxo SGP—12 nº 617/2017

“Lãjl

DOCREC

799/2017

Senhor Presidente

Reportando—me ao oficio acima referenciado, em

atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa acerca do Projeto de Lei nº 331/2017, de
autoria do Vereador Reis, que visa autorizar o Executivo Municipal a conceder
"pró-labore" a policiais civis e militares que atuem no Municipio de São Paulo,
encaminho a essa Presidência cópia das informações prestadas pela Secretaria
Municipal de Segurança Urbana e pela SecretariaMunicipal de Gestão.

Na oportunidade, renovo-Ihe meus protestos de

CJ _

CE
efe de Gabinete
Casa Civil

apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MAC/ws
Resp 33147
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, CM./I,,ARAMUNICIPALDE

Cow—A SAO PAULO
), São Paulo, O q' de agosto de 2007.

HX mew. fugiam L»

23 » or-scpza
Ziª/« 3943/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 19 de junho
do corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, 5 50 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu Enter o veto_tgLaLaposto pelo
Executivo à lei que institui a concessão de “pro-labore” para os policiais civis e
militares lotados nas unidades que efetuam os policiamentos ostensivo e
repressivo na cidade de São Paulo, e dá outras providências « veto comunicado a
esta Edilidade pelo Ofício ATL nº 746, de 11 de dezembro de 2002, referente ao
“Elªnº 74422 de autoria do Ver. William Woo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

/" //'
ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Presidente

A Sua Excelência o Senhor 4; '“ , ,
Doutor Gilberto Kassab º'ªª'wºªª “ªº
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

09 AGU 2007
JãSS/clsz
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% (& H ªii Wº [ªiiliiímjw
" hill/Mª là

,) —
' . , . N.U/WW ([O J/Ãu/IW/m ele Jaw aja/«Á;

São Paulo, JU de ' 'mjªªª/ d 2002
GABINETE DA PREFEITA

W e

O/íuwá. 7.1. 7% m
'

Ref.: Ofício nº 18/Leg,3/0680l2002

Por meio do ofício acima referenciado, ao qual ora

me reporto, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica de lei

decretada por essa Egrégia Câmara em sessão do último dia 7 de novembro,

relativa ao Projeto de Lei nº 74/2002, de autoria do Vereador William Woo,

dispondo sobre a instituição de “pro Iabore" &: ser concedido, pela Prefeitura do

., Município de São Paulo, aos policiais civis e militares lotados nas unidades

que efetuam o policiamento ostensivo e repressivo na Cidade de São Paulo.

Da ementa do texto aprovado já deflui () mérito da

intenção de seu autor, induvidosamente louvável. Ainda assim, o veio e de

rigor, na conformidade das razões a seguir explicitadas. A primeira delas, de

caráter formal, está conectada à evidente inconstitucionalidade que vicia & lei

decretada por essa Câmara Municipal.

De fato, ao dispor sobre a concessão de “pro

labore", ou seja, de uma remuneração mensal, a policiais civis e militares.

seu .m lMPlEsscm mumuWmum su:/s

M
at

ér
ia

 P
L 

33
1/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

44
2.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 17/11/2017 13:57:56.

 fls. 47



textualmente, em efetivo serviço operacional na êapital, vale dizer, em razão

do serviço público que prestam — pelo qual, aliás, já são remunerados pelo

ente da Federação ao qual são vinculados —, a medida aprovada, em seu

aspecto formal, contraria o estatuído no artigo 37, 5 2ª, inciso IV, da Lei

Orgânica do Municipio de São Paulo, a teor do qual as leis que disponham

sobre organização administrativa, serviços públicos e matéria orçamentária

são de iniciativa privativa do Prefeito.

Não sem razão assim dispõe a Lei Maior local, posto

que o faz em norma de repetição obrigatória da Constituição Federal.

Efetivamente, o mencionado artigo 37 da Lei

Orgânica reproduz, atendendo às peculiaridades do Município, o disposto no

artigo 61, 5 1º, da Constituição da República, e o faz porque — seguindo

principio ja' acolhido pelo Supremo Tribunal Federal — a cláusula de reserva

pertinente ao poder de instauração do processo legislativo traduz preceito

constitucional de observância obrigatória pelos componentes da Federação,

ou seja, Estados, Municípiose Distrito Federal.

De resto, na base da referida cláusula de reserva

está a melhor visão que o Poder Executivo tem, por força de suas próprias

atribuições, a respeito da organização administrativa, serviços públicos e

matéria orçamentária.

Em assim sendo, tem—se que, ao contrariar a Lei

Orgânica do Municipio, que, por sua vez, repete norma da Constituição

Federal, o texto aprovado e, sem sombra de dúvida, inconstitucional,

circunstância que, mesmo única, já me obrigaria ao presente veto.
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Mas, como de início ave ei, diversas são as razões

que me levam à adoção desta medida extrema; não apenas, a apontada

inconstitucionalidade do texto em questão. Senão, vejamos,

Ao pretender interferir na prestação dos serviços de

segurança pública no Municipio de São Paulo, a lei decretada por essa

Egrégia Câmara constitui-se em evidente afronta à autonomia do Estado de

São Paulo.

Efetivamente, não e de competência municipal

prover a segurança pública e, bem por isso, não cabe ao Município de São

Paulo manter tal serviço, que é de competência estadual, Ou, por outras

palavras, e de modo mais abrangente: não cabe ao Município remunerar

servidores pertencentes aos quadros de outros entes da Federação, que

detêm competências próprias e que já são remunerados para a prestação de

seus serviços nesta Municipalidade.

Sendo essa a regra geral, possibilidades outras

deverão atender ao disposto no artigo 241 da Constituição Federal, a teor do

qual somente por meio de consórcios públicos e de convênios de cooperação

entre os entes federados será autorizada a gestão associada de serviços

públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos, serviços,

pessoal e bens.

Ora, do mero cotejo entre as presentes

considerações e o teor do texto aprovado resulta a constatação de sua

incompatibilidade com o ordenamento jurídico vigente, 0 que inviabiliza,

também sob esse aspecto, a pretendida sanção,
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De resto, a tanto'in egaria nem mesmo na

inexeqúível hipótese de se transporem os aspectos nestas razões de veto

levantados. É que, além de tudo, o texto aprovado mostra-se contrário ao

interesse público da Cidade.

Com efeito, devidamente autorizada pela Lei Maior

local, a teor do disposto em seu artigo 88, a Prefeitura do Município de São

Paulo mantém a Guarda Civil Metropolitana, destinada, conforme previsão

legal, a proteção de bens, serviços e instalaçõesmunicipais.

Por sua vez, o estabelecimento de diretrizes e a

execução de programas de política de segurança urbana no Município estão

cometidos à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, criada por meio da

Lei nº 13.396, de 26 de julho de 2002, com o precípuo objetivo de ampliar a

participação do Município no setor em evidência.

A Guarda Civil Metropolitana, que está incluída na

estrutura administrativa da referida Secretaria, conta, atualmente, com cerca

de 5000 (cinco mil) integrantes, direcionados a ação comunitária, de caráter

local.

Assim sendo, e para o êxito dessa ação, deve o

Poder Executivo Municipal envidar todos os esforços, alocando recursos na

Guarda Civil Metropolitana, não lhe competindo a remuneração de servidores

vinculados aos quadros de outros entes da Federação e que, no exercício das

atribuições que lhe são próprias, já são por seus órgãos de origem

remunerados.
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TIG ,

.,
' -rito,º8ela Prefeitura, do proposto

(“pro labore“ a todos os policiais civis e militares em serviço operacional na

Cidade drenaria recursos que poderiam ser destinados à realização de

investimentos tendentes a valorização dos serviços prestados pela Guarda

Civil Metropolitana, circunstância que, a toda evidência, contraria o interesse

público.

Por fim, ainda outras considerações poderiam ser

tecidas, demonstradoras de quão imperioso é o presente veto. Por exemplo, o

fato de que o texto aprovado dispõe sobre a concessão, aos policiais em

causa, de “pro labore", que é, na verdade, e de acordo com ilustres

administrativistas, espécie de gratificação paga ao servidor público em razão

de condições anormais em que realize o serviço.

Ora, na hipótese em apreço, os policiais estão no

desempenho de funções habituais, em condições não extraordinárias,

subordinados ao órgão de origem e por ele remunerados. Ademais, embora

atuando no Municipio de São Paulo, não estão a serviço da Administração

Municipal, propriamente. O que fazem e exercer as atribuições inerentes a

seus cargos, com subordinação ao Governo do Estado de São Paulo, ao qual

legalmente compete prover a segurança pública.

Tudo isso equivale a dizer que, sancionado () texto

em questão, passaria o erário municipal a arcar com uma remuneração extra a

ser atribuída aos policiais em causa, ditada pelo fato de estarem eles lotados

na Cidade de São Paulo, sem relação com qualquer projeto ou programa a ser

desenvolvido em parceria com o Governo do Estado.
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| ª É» ,
'

GQQX Concluindo a ab rdagem de aspectos gerais,

relativamente à lei decretada por essa Egrégia Câmara com base em projeto

de Vereador antes nominada, não posso deixar de dar ênfase à evidente

afronta à autonomia do Estado de São Paulo, indo o texto em causa ao

extremo de estabelecer obrigações para o Comandante Geral da Policia Militar

e para o Delegado Geral de Policia Civil, o que caracteriza ofensa ao chamado

pacto federativo.

Sem mais me alongar e reputando suficientemente

explicitados os motivos que me compelem & não sancionar o texto que Vossa

Excelência, por meio do ofício referenciado, me encaminhou, delibero por vetá—

lo, integralmente, o que ora faço, com fulcro no artigo 42, 5 lª, da Lei Orgânica

do Município de São Paulo,

Reencaminhando, portanto, a matéria ao sempre

criterioso reexame dessa Egrégia Cãmara, velho—me da oportunidade para

renovar a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e da mais distinta

consideração.

tºga-à “* “m'wªv
H
refeito em exercício

Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da CâmaraMunicipal de São Paulo

JA em
V

.
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CÁMARA MUNICIPAL DE SÃ0 PAU,

----------Cópia autêntica LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 07 DE NOVEMBRO

DE2002. Cópia extraída de fls. nº 08/09 do Processo. (PROJETO DE LEI Nº

74/2002). (Ver. William Woo- PSDB). Institui a concessão de “pro-labore” para os

policiais civis e militares lotados nas unidades que efetuam os policiamentos ostensivo

e repressivo na cidade de São Paulo e dá outras providências. A CÁMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. lª— Fica instituída a concessão depro-
labore” para os policiais civis e militares lotados nas unidades que efetuam os

policiamentos ostensivo e repressivo na cidade de São Paulo. Parágrafo único— Para

ter direito ao beneficio ora instituido, os policiais deverão ter cumprido no minimo 1

(um) ano de serviço continuo no Município. Art. 2º Oªªpro-labore” instituido será

fixado pelo Poder Executivo na data base do funcionalismo público municipal e pago

mensalmente aos policiais civis e militares em efetivo serviço operacional na Capital.

Art. 3º - Perderão o direito ao “pro—labore” os beneficiários afastados de suas funções

policiais, a qualquer título, enquanto perdurar o afastmnento, e em especial no caso de

remoção para outro município. Art. 4º » O Comandante Geral da Policia Militar e o

Delegado Geral da Polícia Civil providenciarão o encaminhamento ao setor

competente da Prefeitura, ate' o dia 20 de cada mês, das folhas de pagamento relativas

aos policiais militares e civis contemplados com “pro—labor ”, das quais deverão

constar a relação nominal individualizada do beneficiário, e respectivos dados de

qualificação, dias trabalhados constantes de escalas ou ordens de serviços, e demais

informações complementares. Art. Sº - O pagamento do “pro—labore” efetuado pela

Prefeitura Municipal não gera vínculo empregatício de qualquer natureza, e nem

quaisquer outros direitos e obrigações de ordem contratual ou patrimonial. Art. 6º -

Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 60

(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. Art. 7º - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 8ª— Esta lei entra em vi or na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, . ...............,Oficial

Legislativo, padrão “QPA-Oº—B” ex ' ópia fielmente de fls. do livro

competente nº 54 e digitei. Eu ."?
.,

|QTécnica de Preparo 6 Registro de Documentos Legislativos, mim:”“
Visto.. .som .. Diretora do Departamento dosWWW ==>

Câmara Municipal de 350 Paulo.-

Jcª/pk /
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doMemorando ATL III nº 205512002

INTERESSADO:SGM

ASSUNTO : Projeto de Lei nº 074/02

S.G.P.
Senhora Chefe da Assessoria Jurídica

Comiª»
Pelo presente foi encaminhada a esta Pasta cópia do Projeto de Lei nº

074/02, de autoria do Legislativo, aprovado pela Câmara Municipal, para análise e

manifestação visando subsidiar a decisão da Sra. Prefeita quanto a sanção ou veto.

O PL em questão dispõe sobre a concessão de "pro—Iabore" para os

policiais civis e militares lotados em unidades que efetuam os policiamentos

ostensivo e repressivo na cidade de São Paulo, estabelecendo no artigo 2“ que o

valor será fixado pelo Executivo na data base do funcionalismo e pago mensalmente

aos policiais em efetivo serviço operacional na Capital.

O artigo Bº do PL determina a interrupção do pagamento quando o

beneficiário se afastar de suas funções de policiamento, estabelecendo no artigo Sº

que o pagamento efetuado pela PMSP não gerará vínculo empregatício ou

quaisqueroutros direitos e obrigaçõesde ordem contratual.

A respeito de gratificações pagas pela Adminietração Municipal a

policiais, a Lei nº 7942/73, que dispõe sobre gratificação para policiais a serviço da

Prefeitura, em seu artigo 1º autorizou o Executivo a fixar e conceder gratificação

mensal “aos policiais militares incumbidos da execução dos serviços de

policiamento, fiscalização e controle de trânsito & tráfego nas vias, estradas e

logradouros do Municipio, nos termos dos convênios celebrados com o Governo do

Estado de São Paulo”. M
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Folha de informaçãonºy.......

,.
' *9 e,, x

em zs.11.2002ra>....x_4, ” 1

I ACOPx 0 que se verifica é que referida gratificação foi concebida para

remunerar policiais militares a serviço da PMSE com atuação especiica, nos

termos dos convênios armados com o Governo do Estado.

Posteriormente a Lei nº 12.126/96 que estabeleceu novos padrões

para a gratificação instituída pela lei supracitada, autorizou em seu artigo 2º, o

Executivo a conceder aos integrantes da Polícia Militar do Estado de São Paulo,

que prestam serviços na Assistência Policial Militar (Assistência Militar) do Gabinete

do Prefeito, gratificação mensal nas mesmas bases e condições estabelecidas no

artigo iº.

Nesse caso também a concessão de gratificação está relacionada a

atuação do policial a serviço da AdministraçãoMunicipal.

Pelo que se depreende do toxic do PL o benefício seria pago a

qualquer policial, civil ou militar, que esteja atuando na Capital, no desempenho de

suas funções específicas e, não para aqueles a serviço da PMSP.

O “pro—labore" (propter laborem), de acordo com Hely Lopes Meirelles

“in" Direito Administrativo Brasileiro — 273 ed,, é espécie de gratificação paga ao

servidor público “em razão das condições anormais em que realiza o serviço”,

No caso os policiais estão desempenhando as suas funções habituais,

nas condições habituais, subordinados ao órgão de origem e sendo por ele

remunerados.

Embora tais policiais estejam atuando no Municipio de São Paulo não

estão a serviço da AdministraçãoMunicipal, encontram—se exercendo as atribuições
inerentes a seus cargos subordinados ao Governo do Estado de São Paulo. no

exercício de sua competência.
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do Memorando ATL III nº 2055/2002 em 26.111002 (a)
i x, . ,» »m:

“a

Sancionado o PL em questão, o erário municipal amaria com uma

remuneração extra para policiais pelo fato de estarem lotados na cidade de São

Paulo, sem que isso esteja relacionado a aigum programa especifico ou a algum

projeto a ser desenvolvido em parceria com o Governo do Estado.

E ainda, quanto aos policiais civis, & proposta deve ser melhor

estudada, uma vez que, s.m.j., as competências da Policia Civil não estão de acordo

com o espirito do projeto.

Por último, destacamos a existência de vício de iniciativa, nos termos ;

do disposto no parágrafo 2“ do artigo 37 da Lei Orgânica do Municipio de São

Paulo.

Ante o exposto, entendemos que o Projeto de Lei em quesião deve

merecer o veto da Sra. Prefeita. !
praí—3)?” __ .a:

v ' r; fr
«* 'j ,_

,.“ ,,
A deliberação de Vossa Senhoria. Mga

, %",Wax
Rita/Salete P. Carira Fã e;)llev

%sséssor Técnico —

OAB/SP nº 153.332

4

:
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Folha de informação nºmi ,,,,,: ......
,.,/, wº º—«Ç.

do Memorando ATLm nº 2055l2002 em 26.11.2002 (a)........S../..
Y, &

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO : Projeto de Lei nº 074/02

SGMIATL
SenhoraAssºssoraChefe

A manifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta, que endosso,

retorno o presente opinando peb veto do pfojeto de lei.

São Paulº, ª? de novembro de 2002.

(a ,
s/ ' ,â/LM'YWAQL- ”i (84 )!»

LucimaraMorais Lima
Chefe da Assessoria Juridica- SGP

OAB/SP nº 125.003

IRSC,
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PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA

CHEFIADE GABINETE

Folha de Informaçãonº 03

Do MemorandoATL III nº 2057/2002 em 27.11.2002.
Maristela Figueiredo Santos

Ausmama Técnico - Il
SMSU

Interessado: AssessoriaTécnico—Legislativa- SGM

Assunto: Manifestação a respeito do Projeto de Lei nº 74/2002, aprovado

pela Câmara Municipal.

Senhor Chefe de Gabinete:

Trata-se de memorando da Assessoria Técnico-Legislativa—

SGM, solicitando a manifestação desta Secretaria a respeito do Projeto de Lei nº

074/2002, de iniciativa do Vereador William Woo, aprovado pela Câmara

Municipal de São Paulo, que versa sobre a concessão de “pro-labare” para os

policiais civis e militares lotados nas unidades que efemam os policiamentos

ostensivo e repressivono Municípiode São Paulo.

Preliminarmente, faz-se necessário tecer algumas

considerações acerca dos aspectos formais do projeto de lei aprovado, em especial

no que tange à iniciaúva.
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No (RCL "Ll

i;“
' e a» se] ul,

Manet Ia
Figueirão

Samos

PREFEITURAnoMUNICÍPIODE sÃo PAUhiãªªªºâTsªjmºº"
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA

CI-IEFIADE GABINETE

A Lei Orgânica do Município de São Paulo, ao tratar do

processo legislativo, assim dispõe em seu art. 37:

“Art. 37. (..)
5 2ª - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que

disponham sobre:
1 — criação, extinção ou transformação de cargos, funções

ou empregos públicos na administração direta autárquica e

jimdacional;
II—fvcação ou aumento de remuneração dos servidores;

, &
III — servidores públicos municipais, seu regime jurídico,

09x provimentode cargos, estabilidade e aposentadoria;
G IV — organização administrativa, serviços públicos e

matéria orçamentária;
V— desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens

imóveis municipais, ”(grifei)

Esse preceito existe, tendo em vista ter o Poder Executivo a

melhor visão no que concerne à administração da coisa pública, no que diz respeito

aos itens relacionadosno excerto acima.

O projeto de lei em análise dÍSpõe sobre a concessão de

pra-labore”, ou seja, de uma remuneração mensal a policiais civis e militares

“em serviço operacional da Capital ”, vale dizer7 em razão do serviço público que

prestam, pelo qual, aliás, já são remunerados pelo ente da Federação ao qual são

vinculados.

Como visto, projetos de lei que disciplinem serviços

públicos remunerados pelo Município são de iniciativa privativa da Prefeita,

conformepreceitua o art. 37, 5 2ª, IV, da Lei Orgânica doMunicípio.
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ristelaçiâpuãzuoÃnms

' , ' ' - Assistente Técnico - “

PREFEITURADOMUNICIPIODE SAO PAULO Susu

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA
CHEFIADE GABINETE

Vale lembrar que o mencionado artigo reproduz, atendendo

às peculiaridades do Município, o disposto no art. 61, € lº, da Constituição da

República. Isso se deve ao chamado Princípio da Simetria, acolhido pelo Supremo

Tribunal Federal, segundo o qual a cláusula de reserva pertinente ao poder de

instauração do processo legislativo traduz preceito constitucional de observância

obrigatória pelos componentes da Federação (Estados, Municípios e Distrito

Federal). SE:0P iA
Assim sendo, incide em vício formal a lei municipal oriunda

de iniciativa parlamentar, em matéria sujeita à iniciativa reservada ao Chefe do

Poder Executivo. Isso porque essas limitações servem justamente para demarcar as

relações entre os poderes e constituem, portanto, normas cogentes, de ordem

pública.

Conforme exposto, entendo que o projeto de lei aprovado,

em seu aspecto formal, contraria a Lei Orgânica do Município, em norma de

repetição obrigatóriada ConstituiçãoFederal, sendo, portanto, inconstitucional.

Em relação ao conteúdo do projeto de lei aprovado, podem

ser alinhavadasalgumas observações.

Por meio da Lei nº 13.396, de 26 de julho de 2002, foi

criada a Secretaria Municipal de Segurança Urbana (SMSU), com o objetivo

precípuo de ampliar a participação do Município na promoção da segurança

urbana. Dentre outras atribuições previstas no art. Zº da citada norma, essa Pasta

tem a competência de estabelecer as diretrizes e executar programas de politica de

segurança urbana do Municipio. Para tanto, está incluída em sua estrutura

administrativa a Guarda Civil Metropolitana, que conta atualmente com

aproximadamente 5.000 integrantes e que já tem a vocação natural para a ação
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l

Maristela
Figueiradoggnlos

Assistente Técnlno — ll

PREFEITURAno MUN ciiiªºlªôªDE SÃO PAULO SMS"

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA
CHEFIADE GABINETE

comunitária e focalizada territorialmente, em razão de suas atribuições

constitucionais.

Além disso, para o melhor desenvolvimento de suas

políticas, a SMSU conta com importantes órgãos em sua estrutura administrativa,

tais como a Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, o Centro de

Formação em SegurançaUrbana e as Comissões Civis Comunitárias. COP 'A
Diante desse quadro, o Município deve promover esforços

para a segurança urbana observando sua peculiaridade, ou seja, no intuito de

desenvolveratividades de caráter local e comunitário.

Assim sendo, entendo que os já. limitados teem-sos da

dotação orçamentária do Município destinados à segurançapública sejam alocados

na GuardaCivil Metropolitanae nos demais órgãos vinculados a essa Pasta.

Não cabe ao Município remunerar servidores pertencentes

aos quadros de outros entes da Federação, que possuem competências próprias e

que já são remuneradospara a prestação de seus serviços nesta municipalidade.

A título de exemplo, aproximadamente 30 mil policiais,

sendo 20 mil militares e 10 mil civis, prestam serviços em nossa Capital. O

pagamento do proposto “pra-labore“ a todos eles ensejaria um custo insuportável

à municipalidade, impedindo a realização de investimentos que valorizassem os

serviços prestadospela GuardaCivil Metropolitana.

Com efeito, pode-se acrescentar que, para que o Municipio

pudesse remunerar, por meio de “pro-labore", servidores vinculados ao Estado de

São Paulo, far-se—iamister & celebração de um convênio específicocom esse ente.

Contudo, o projeto de lei aprovadonão contemplaessa neeessidade.
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a;

“'as/«wa Gªru/l
',— ' &] o.»

«Barr ,

ªº " Maristela Figueiredo mas
, Assistente Tâcnico - llL) «HJ

PREFEITURADO MU CÍPIO DE SÃO PAULO SMS“

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA
CHEFIADE GABINETE

Conforme exposto, entendo que o projeto de lei aprovado,

em seu aspecto material, não se coaduna com a política relativa à segurançaurbana

que está sendo implementada. em nosso Município, sendo, pommto, contrário ao

interesse público.

Vale lembrar que assim dispõe a Lei Orgânica de nosso

Município, em seu an. 42:

“Art. 42 (..,)

f lº - Se a Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte,

incºnstitucionalau contrário ao interesse público, verá-lo-

a' total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis

, P contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de

GQVX 48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara

Municipalos motivos do veto. " (gn'feí)

Destarte, de acordo com o dispositivo legal transcrito, creio

que esta Secretaria deva posicionar—se favoravelmente a que o Projeto de Lei nº

74/2002 seja vetado totalmente, pelos motivos apresentados.

«?

/
%LA IOMENDONÇABRAGA

AssessorTécnico — SMSU
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PREFEITURADO MUNICÍP õªBÉ'SÃo PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA

CHEFIADE GABINETE

Folha de
lnÍªwação

nº 08

Do MemorandoATL III nº 2057/2002 em 28.11.2002 (a).....
Marisiàla Figueira

_

Assistente Técnico »

SMSU
u

Interessado: Assessoria Técnico-Legislativa/SGM

Assunto: Manifestação a respeito do Projeto de Lei nº 74/2002, aprovado
pela Câmara Municipal.

ATLIIl/SGM ÉÓPªA
Senhora Assessora Chefe:

Encaminha o presente a Vossa Senhoria, com a manifestação do Assessor
Técnico (fis. 03 a 07), acolhida por mim integralmente.

São Paulo, 28 de novembro de 2002

W A M da* WCLOVIS BUENO DE AZEVEDO
Chefe de Gabinete
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PREFEITURADO MUNICIPIO DE 83 C

SECRETARIADos NEGÓCIOS J
'

PROCURADORIAGERALDO MUNICÍPIO

Folha de informação nº , i
,ª]

do Memorando ATL III nº 2056/2002 em 31"? l .g' / '.

/ .

Mida Mín—gm-Tªl?“º
EMENTA Nº 10.367 “Mªmª,“
Projeto de Lei nº 74/2002, do vereador
William Woo, que institui a concessão de

pro Iabore para policiais civis e militares

das unidades que efetuam o policiamento
da cidade de São Paulo. Serviço público

de competência estadual. Necessidade
de previsão de impacto orçamentário.
Vício de iniciativa. Pelo veto, por vício de
ilegalidade e de inconstitucionalidade.

INTERESSADO:SGMIATL

ASSUNTO : Projeto de Lei nº 74/2002.

Informação nº 1362/2002 — PGM.AJC

'
ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA
Senhor Procurador Assessor Chefe

CºP 'A
A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do

Governo Municipal solicita manifestação fundamentada quanto à

sanção ou ao veto do Projeto de Lei nº 74/220, de autoria do n.

vereador William Woo, que “institui a concessão de 'pro-Iabore' para
os policiais civis e militares lotados nas unidades que efetuam os
policiamentos ostensivo e repressivo na cidade de São Paulo, e dá

outras providências".
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PREFEITURADo MUNICÍPIO DE sAoLÃoºtffªf
SECRETARlADos NEGÓCIOS Julgmíplªª
PROCURADORIAGERALDO MUNICÍPIO

Folha de informação nº jt 1

em diª ; .; _l , L»

Klªs

do Memorando ATL III nº 2056/2002

. , «GWDe miolo, cumpre esclarecer que a segurança
pública é serviço público de competência dos Estados federados e
do Distrito Federal, nos termos do art. 144, 5 4“, 5 50 e 5 6ª, da
Constituição Federal e do art. 139, 5 1ª e 5 2º, da Constituição do
Estado de São Paulo, sendo que o antigo debate existente sobre a
atribuição aos municípios (ou àqueles de grande população) de
competência para preservação da ordem pública e da incolumidade
das pessoas e do patrimônio não logrou convencer o Congresso
Nacional de sua conveniência para o aprimoramento da segurança
pública no país, permanecendo intacta a disposição do art. 144, 5 8”,

da Constituição Federal, que permite aos municípios promover a
proteção de seus bens, serviços e instalações por guardas
municipais criadas para este fim. JZ

Mais adiante, é de expor que vigora 'ºi'iª"'Brasil o

principio da execução imediata dos serviços pelas entidades
estatais, de forma que aquela a quem é atribuída determinada
parcela das competências estatais organiza, mantém e executa os
serviços que lhe são correspondentes (cf. José Afonso da Silva,

Curso de Direito Constitucional Positivo, 21ª ed., p. 480/481). É em
consequência desta opção constitutiva do Estado brasileiro que o

art. 241 da Constituição institui a forma possível de execução mista:

“A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão

por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de

cooperação entre os entes federados, autorizando a gestão
associada de sen/iços públicos, bem como a transferência total ou
parcial de encargos, sen/iços, pessoal e bens essenciais à
comunidade dos serviços transferidos.” (texto determinado pela
Emenda Constitucional nº 19/98).

Do que até aqui foi exposto decorrem duas das
diversas incompatibilidades existentes com o ordenamento jurídico e

2
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PREFEITURADO MUNICÍPIO DE sí
SECRETARIADOS NEGÓCIOS JURID

PROCURADORIAGERALno MUNICÍPIO

Folha de informação nº f Í

do MemorandoATLlll nº 2056/2002 em DU “ It'» 97— "

Mattede àliml "tola
Mutum,—limit”emm-w

que não podem ser resolvidas em favor do texto de lei que foi

proposto: não é de competência municipal prover a segurança
pública e, por isto, não cabe ao Município de São Paulo manter tal
serviço, que é de competência estadual; além disso, qualquer
disposição neste sentido, para ser conforme a ordem constitucional
(federal e estadual) haverá de atender ao disposto no art. 241 da
Constituição e não poderá por este motivo ser efetivada apenas por
lei municipal. COPKA

cZºl

Ao buscar interferir na prestação dos Vservrços de

segurança pública no Municipio de São Paulo (“policiamentos
ostensivo e repressivo") e criar despesa pública, por outro lado, o

projeto de lei na verdade dispõe sobre serviços públicos e matéria

orçamentária, e incide em vício de iniciativa, nos termos do artigo 37,
5 2”, N, da Lei Orgânica do Municipio. Ainda quanto a este aspecto,
deve-se destacar que o Projeto de Lei nº 74/2002 vai de encontro ao
disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo, que
veda a sanção a projetos de lei que impliquem criação ou aumento
da despesa pública sem que deles conste a indicação dos recursos
disponíveis para atender aos novos encargos e, além disso, é
exigível no caso concreto a estimativa de impacto orçamentário
determinado pelo art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei

ComplementarFederal nº 101, de 04 de maio de 2000), que pode ter
sido elaborada, mas da qual não foi dada noticia.

Finalmente, quanto aos aspectos gerais, o Projeto
de Lei nº 74/2002, na forma como está redigido, constitui flagrante
afronta à autonomia do Estado de São Paulo, porquanto, além de
estipular pagamento para servidores desta entidade federada, ainda
vai ao extremo de estabelecer obrigações para o Comandante Geral
da Policia Militar e o Delegado Geral da Policia Civil (art. 4), que são
autoridades estaduais nomeadas diretamente pelo Governador do

3
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PREFEITURADO MUNICÍPIO DE
S;

r ,
. nª

SECRETARIADOS NEGÓCIOS JURÍUÍCUS'

PROCURADORIAGERAL DO MUNICÍPIO
»

Folha de informação nº J' “'“,
« ; e .. ,

em &“ '/ ,l/ ltMaria (1 ifatlmn Tele!
mm ms.:mmzou

do Memorando ATL lll nº 2056/2002

Estado; por serem integrantes do serviço público estadual, por outro
lado, não poderia o Município de São Paulo, em qualquer situação,
legislar unilateralmente sobre suas atribuições ou impor—lhes

obrigações sem ofender o chamado "pacto federativo".

li»; :
.

Das questões menores, e de se observar que, além
de incidir em vício de iniciativa, o projeto de lei em análise procede a
delegação inconstitucional de competência legislativa em seu art. 2“,

que vai de encontro ao disposto no art. 37, X, da Constituição ao
determinar que o pro-labore será “fixado pelo Poder Executivo na
data base do funcionalismo público municipal e pago mensalmente
aos policiais civis e militares em efetivo serviço operacional na
Capital.” Com efeito, descartada como absurda a interpretação de

que o projeto apenas tem o fim de autorizar o Poder Executivo a
elaborar (outro) projeto de lei para a concessão do tal pro labore, o
valor a ser pago deve indiscutivelmente ser estipulado por lei em
sentido formal, e isto não foi feito, o que constitui motivo autônomo

para o veto, porquanto a sua sanção estará a criar expectativa que
não poderá ser atendida pelo Prefeito com o fiel cumprimento da lei.

Que se trata de vantagem a ser concedida a servidores públicos não

pode pairar qualquer dúvida, uma vez que apenas será paga a

policiais civis e militares do Estado de São Paulo em exercicio no

Municipio de São Paulo.

Por Em, é carente de sentido jurídico o disposto no

art. 5º do projeto, uma vez que a característica (e mesmo o objetivo)

de qualquer lei é a produção de efeitos e, no caso em análise, de
efeitos patrimoniais (obrigação de pagar), ainda que não gere
vínculo empregatício (que também é um termo impróprio em se
tratando de policiais civis e militares).
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PREFEITURAno MUNICÍPIO DE sA%>mªrcãº
SECRETARIADOS NEGÓCIOS Juàmõõs, em,“
PROCURADORIAGERALDO MUNICÍPIO

&

X
.

Folha de informação nº
ª'“ '

do Memorando ATLIII nº 2056/2002 em &? / 3» J» / º») ”J
Moria dã'íàllmu Texasparam-Wzoo

Por todos estes motivos, proponho o veto total do

projeto em análise.

São Paulo 26/11/2002.
7M

MARCOS
GERZA

O BATISTELA
ProcuradorAssessor

OAB/SP 114.287
PGM

De acordo.

wapº São Paulo, 26“ IH /zooz,

WMM/Nhª—LUI AULO ZERBINI PEREIRA
PROCURADORASSESSORCHEFE - AJC

OAB/SP — 113.583
PGM
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PREFEITURADO MUNICÍPIO DESAW4 'No no cas.
SECRETARIADOS NEGÓCIOS JÚ =

PROCURADORIAGERAL no MUNICÍPIO
x &

Folha de informação nº ]“ [

do Memorando ATL III nº 2056/2002 em Q?" ! 3.5 /«z.€—U

. / '
,

Marin «fmm- Tolos
mraamn- .“INTERESSADO:SGM/ATL ...ta, “"

ASSUNTO : Projeto de Lei nº 74/2002

Cont. da Informação nº 1362/2002 —- PGM-AJC

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA
Senhora Assessora Chefe

Nos termos da manifestação da Assessoria Jurídico—

Consultiva, encaminho o presente a Vossa Senhoria, propondo o

veto Integral ao Projeto de Lei nº 74/2002.

São Paulo, QQ” II /2002.

x . ' "wa“
g;»,sswHW às ,
FÁBIO COSTA COUTO FILHO

PROCURADORGERAL DO MUNICÍPIO
OAB/SP - 92.574

PGM
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&
PREFEITURA DE
SAO PAULO '

SZGURANÇA mesmu

do PA nº 2()17—0.147.Í)l372 em 09/10/2017 a .....

. . SWESUIAJINTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 33l/l7, de autoria do Poder Legislativo, que
autoriza o Poder Executivo a conceder pra labore a policiais)

CºP ªA civis e militares que atuem no Municipio de São Paulo. Pedido
de subsídios.

SMSU/CGAB
Senhor Chefe de Gabinete,

A Assessoria Técnica Legislativa, da Secretaria do Governo
Municipal, encaminha () presente expediente para manifestação sobre a propositura em
epígrafe, bem como para que sejam prestadas as informações solicitadas pela Comissão
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa da Câmara Municipal de São Paulo.

Com relação ao Projeto de Lei nº 331/17, vê-se que, na
essência, é similar ao PL nº 74/02, o qual foi objeto de pareceres desta Pasta. da
Secretaria de Gestão Pública e da Procuradoria Geral do Município. o que resultou nas
razões de veto expostas às fls. 10/16.

O inteiro teor do PL sob análise já foi, portanto. objeto de
apreciação jurídica pelos órgãos mencionados no parágrafo anterior. mostrando—se
integralmente aplicáveis as conclusões alcançadas ao presente caso, tendo em vista a
identidade dos preceitos,

Não há, consequentemente, como se chegar a outra conclusão
que não seja a da inconstitucionalidade da propositura, tendo em Vista haver: a) vício de
iniciativa (arts. 37, 52“) LOM, 61, ªlº, CF); b) violação das competências estabelecidas
na Constituição Federal; e) violação do art. 241, CF. que estabelece que a gestão
associada de serviços públicos se dará por meio de consórcios públicos ou convênios:
d) violação do art. 144, & 8º, CF, que estabelece que a atuação dos Municípios na área
da Segurança Pública se dará por meio da guarda civil, a qual tem atribuições
específicas; e) inocorrência de pro labare, o qual decorre de desempenho de funções
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FR_EFEITURA DE
SAO PAULO
SEGURANÇA URBANA

Folha de Inform

do PA n0 211174) 147/1132 em 09/10/2017 a
extraordinárias, o que não ocorre no caso, em que ha tão somente O desempenho das

funções inerentes ao cargo; O impossibilidade de pagamento de vencimentos de

servidores de outros entes federativos, no exercício de seus cargos originários.

Acrescenta-se a inobservância dos arts. 16, 17 e 21 da Lei Complementar nº 101/00.

Todos esses pontos se encontram desenvolvidos nas manifestações de ils. 10/15, 17/19,

21/25 e 27/31, razão pela qual se deixa de repetir a argumentação desenvolvida,

fazendo-se remissão àqueles arrazoados, para maiores esclarecimentos quanto ao acima

elencado.

Com relação aos quesitos de fls. 04 da Comissão de

Constituição, Justiça e Legislação Participativa da Câmara Municipal de São Paulo,

passa-se a expor o que segue, conforme informações fornecidas pela Superintendência

de Planejamento — SUPLAN, da Guarda Civil Metropolitana, e da Assessoria do

Gabinete desta Pasta.

Quanto ao item 1, a Guarda Civil Metropolitana e' composta

por 4.154 (quatro mil, cento e cinquenta e quatro) operacionais que trabalham

diretamente na segurança urbana, estando o restante alocado em funções intemas e/ou

suporte operacional — 913 (novecentos e treze) readaptados e 789 (setecentos e oitenta e

nove) restritos.

Quanto ao item 2, a Guarda Civil Metropolitana atua em todos

os próprios municipais (tabela quantitativa abaixo) alem de fazer patrulhamento
preventivo (rondas motorizadas e/ou a pé) nos logradouros públicos diuturnamente:

Secretaria Soma Descrição
IPREM 1 INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL
IPT 996 INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLOGICAS
OUTROS 157
Previn 54
SEHAB 22 SECRETARIA DE HABITAÇÃO
SEMAB 116 SECRETARIA MUNICIPALDE ABASTECIMENTO
SEME 398 SERETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES
SES 57 SECRETARIA MUNICIPALDE SERVIÇOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA E

SIURB 1 OBRAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E

SMADS 593 DESENVOLVIMENTO SOCIAL
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FR_EFEITURA DE
SAO PAULO

i , SEGURANÇA URaANA

lfollm de informaçãon&ªª
do PA nº 2011014701372 em 09/10/2017 n...,.........

Ait-9018%% Souza

SMC 151 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA RFM-74%

SME 3027 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO SMSUW

SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E
SMPP 233 PARCERIA
SMS 691 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO DE
SMSP 945 SUBPREFEITURAS
SMSU 1087 SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA
SMT 78 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
SNJ 2 SECRETARIA MUNICIPALDE JUSTIÇA
SVMA 552 SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E MEIO AMBIENTE
TCM 1 TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICIPIO
SOMA: 9162

Quanto ao item 3, o efetivo da Guarda Civil Metropolitana e'

composta por 5856 (cinco mil, oitocentos e cinqilenta e seis) servidores, distribuidos
em 38 unidades operacionais (Inspetorias Regionais) nas 32 Prefeituras Regionais“
unidades especializadas (IOPE, Câmara Municipal, 3 Inspetorias Ambientais e 4

destacamentos ambientais). e 5 Comandos Operacionais. Há 176 (cento e setenta e seis)
em formação no Centro de Formação em Segurança Urbana (CFSU), Existe um estudo

para uma melhor readequação das unidades operacionais objetivando aprimorar a
distribuição do efetivo e recursos.

O efetivo operacional e' responsável pela proteção dos 9.162

(nove mil, cento e sessenta e dois) próprios municipais. além do patrulhamento
preventivo nos logradouros do municipio de São Paulo.

Existe a perspectiva de convocação de mais 300 (trezentos)
neste exercício e previsão de 1.300 (mil e trezentos) para o próximo exercício (2018).

Quanto ao item 4, há 964 (novecentas e sessenta e quatro)

vagas disponibilizadas diariamente para Policiais Militares atuarem no Programa de

Combate ao Comércio Irregular ou Ilegal (Operação Delegada) na cidade, que são

preenchidas de acordo com o interesse dos inscritos, variando de 10 (dez) a 15%

(quinze por cento) o número de vagas não preenchidas por razões diversas,

Sendo estas as considerações necessárias, esta Assessoria

Juridica encaminha o presente a deliberação de Vossa Excelência./V/São P ulo 9 d outubro de 2017,

// /A RÉ AL OU QUE C. eP ACÚÃES
Procurador ,ª /f/

.355
SB'íSU/AJ
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PFLEFEITURA DE
SAO PAULO
SEGURANÇA unnun

do PA nº 2017-0.147.013-2 em 09/10/2017

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 331/17, de autoria do Poder

Legislativo, que autoriza o Poder Executivo a

conceder pro labore & policiais civis e militares que

atuem no Município de São Paulo. Pedido de

GCPXPª
subsídios.

SGM/ATL — Chefia

Senhorª Assessora Especial,
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PREFEITURADO MUNICIPIODE SÃO PAULO
SECRETARIAMUNICIPAL DE GESTÃO

SMG/COGEP- Coordenadoria de Gestão de Pessoas
Rua Boa Vista, 280 » Centro - São Paulo/SP

Folha de informação nº 40

do Proc. 2017-0.147.013-2 em 26/10/2017 (ª) 7
Interessada: Câmara MuniCipal de São Paulo “151206151“ , 831?“

Assunto: PL nº 331/17

SMG/COJUR
Senhor Coordenador:

Em face de todo o exposto a cerca do presente projeto de
lei, informamos que corroboramos com as manifestações dadas anteriormente,
pela então Secretaria de Gestão Pública sob fls. 17/20, nos manifestando
desfavoravelmente quanto ao pleito inicial,

São Paulo,,çgde l O de 2017,

Marcia R na ralez
Coordenadoria e Ge ão de Pessoas

Coordenador“ - COGEP
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PREFEITURA DE

SAO PAULO
GESTAO '

Folha de informação nº L! !

dopanº2017—O.147.013-2 em iºn il u? (a)
INTERESSADO: Secretaria de GovernoMunicipal / ATL
ASSUNTO: Projeto de Lei nº 331/2017 Mªn—Was:

SMG/ATAJ-P
Senhora AssessoraChefe

Trata o presente de pedido de subsídios formulado pela Comissão de

Constituição, Justiça e Legislação Participativa sobre o Projeto de Lei nº 331/2017,
de autoria do Legislativo, que autoriza o executivo municipal a conceder “pró-

labore“ a policiais civis e militares que atuem no Município de São Paulo e da

outras providências.

A Secretaria Municipal de Segurança Urbana, pela competência,

respondeu às indagações de fls. 4, manifestando-se desfavoravelmente ao projeto

pelas razões expostas às fls. 35/36.

A Coordenadoria de Gestão de Pessoas — COGEP, desta Pasta

prestou as informações de fls. 40.

Considerando a similaridade da matéria, entendemos que os

argumentos apresentados por esta Pasta, bem como as razões de veto ao Projeto

de Lei nº 74/2002 são inteiramente aplicáveis ao Projeto de Lei nº 331/2017, ora

em análise, a indicar a sua total inconstitucionalidade,

Á consideração de Vossa Senhoria,

São Paulo, 30 de outubro de 2017.

Sônia A. . Reis Stipp Luque
AssessorTécnico — SMG/ATAJ-P

OAB/SP nº 64.482
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PREFEITURA DE
SAO PAULO

G.Esuo
Folha de informaçãonº

lio/2)

dopanº2017-0.147.013—2 em Íª/ “ /J7- (a)
a. e“aguado ªssuma“

INTERESSADO: Secretaria de GovernoMunicipal IATL
Manª

RF.?vâa. ? º ºª
ASSUNTO: Projeto de Lei nº 331/2017

cómSenhora Assessora Especial

Restituo o presente com a manifestação da
Coordenadoria Juridica desta Pasta, que acolho.

SãoPaulo,O€í L cheMLa AL/ÃO'Í?

' ,,

unicipal de Gestão

06 #40“! 2017
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